
RECURSO ESPECIAL Nº 2190663 - SP (2024/0487575-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO

CRISTÓVÃO
ADVOGADOS : DOMENICO MARRA DUARTE - SP296732

VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
RECORRIDO : CAUA ESTUQUE BRITTO ZANARDO
ADVOGADOS : ANA CAROLINA NOGUEIRA - SP309731

ANA PAULA MARCHIORETTI DA SILVA - SP381459
GRAZIELA CALVIELLI DE MOURA - SP379570

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE MEDICAMENTO
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. PARECER
TÉCNICO. DERMATITE ATÓPICA GRAVE. DUPILUMABE
(DUPIXENT®). COBERTURA OBRIGATÓRIA. PREVISÃO NO
ROL DA ANS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 e 83 DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que negou provimento a apelação, mantendo a
sentença que a condenou ao custeio do medicamento
Dupilumabe (Dupixent®), prescrito para tratamento de dermatite
atópica grave. A operadora sustentava não estar obrigada à
cobertura do fármaco por este não constar no rol da ANS à
época da prescrição. O Tribunal de origem concluiu pela
abusividade da negativa de cobertura, reconhecendo a
excepcionalidade do caso, a prescrição médica e o parecer
técnico favorável do NatJus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é devida a
cobertura contratual de medicamento não previsto no rol da
ANS, quando prescrito por médico assistente e justificado por
parecer técnico; (ii) estabelecer se o recurso especial pode ser
conhecido diante da necessidade de reexame de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório, e da consonância do
acórdão com a jurisprudência desta Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se conhece do recurso especial quando a pretensão
recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório e das
cláusulas contratuais, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A Corte Estadual decidiu a controvérsia com base na prova
dos autos, na interpretação contratual e na legislação
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consumerista, especialmente os arts. 47 e 51, IV, do CDC,
reconhecendo a necessidade e eficácia do medicamento para o
caso concreto.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o
medicamento Dupilumabe (Dupixent®), quando prescrito para
tratamento de dermatite atópica grave e refratária, deve ser
custeado pelo plano de saúde, conforme previsão da RN-ANS nº
465/2021. 
6. A revisão da conclusão da instância ordinária sobre a
cobertura obrigatória do medicamento demandaria reavaliação
das provas e da situação clínica do paciente, o que não é
admitido na via especial. 
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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consumerista, especialmente os arts. 47 e 51, IV, do CDC,
reconhecendo a necessidade e eficácia do medicamento para o
caso concreto.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o
medicamento Dupilumabe (Dupixent®), quando prescrito para
tratamento de dermatite atópica grave e refratária, deve ser
custeado pelo plano de saúde, conforme previsão da RN-ANS nº
465/2021. 
6. A revisão da conclusão da instância ordinária sobre a
cobertura obrigatória do medicamento demandaria reavaliação
das provas e da situação clínica do paciente, o que não é
admitido na via especial. 
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 

APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. Obrigatoriedade de fornecimento de
medicamento. Sentença de parcial procedência. Irresignação.
Descabimento. Uso do medicamento com parecer favorável da
NatJus. Taxatividade do rol da ANS em regra, havendo hipóteses
excepcionais. Entendimento do C. STJ. Fármaco que posteriormente
foi incluído no rol da ANS. Sentença mantida. RECURSO NÃO
PROVIDO.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.
O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e

interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
referida decisão:
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"Observa-se, de início, que o contrato celebrado entre as partes se
submete às regras da Lei nº 8.078/90, consoante o disposto na
Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça: "Súmula 608: Aplica-se o
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde,
salvo os administrados por entidades de autogestão."

E, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, as cláusulas
contratuais devem ser interpretadas de maneira mais favorável ao
consumidor (artigo 47), caracterizando-se abusivas aquelas que o
coloquem em desvantagem exagerada ou que sejam incompatíveis
com a boa-fé e a equidade (artigo 51, IV).

Nesse passo, verifica-se que cabe ao profissional de saúde a
indicação do tratamento mais adequado, e não à operadora do plano
de saúde. Há de se ter em conta a máxima de que não se tratam de
doenças mas de doentes e ninguém melhor que o profissional de
saúde que acompanha o paciente a saber qual o melhor medicamento
a ser ministrado para o caso.

E, no caso dos autos, restou devidamente comprovada a necessidade
e eficácia do medicamento prescrito para o tratamento. Quanto ao rol
da ANS, sua taxatividade é relativa, podendo ser mitigada, nos termos
já decididos pelo C. STJ:

(...)

Da mesma forma no Recurso Especial nº 2063364-SP, de relatoria do
Ministro Marco Buzzi:

'A partir deste entendimento, a necessidade de cobertura de
procedimentos ou medicamentos não previstos no rol da ANS deve ser
observada caso a caso, podendo ser admitida, de forma excepcional,
desde que amparada em critérios técnicos. Não basta, portanto,
apenas a prescrição do médico que acompanha o paciente, devendo
ser observados, prioritariamente, os procedimentos e medicamentos
previstos no rol de cobertura mínima.'

E, verifica-se da prova dos autos que há parecer favorável do NatJus
no uso do medicamento pelo apelado, já tendo sido por ele utilizado os
tratamentos disponíveis pelo SUS, sem sucesso (fls. 256/259).

De qualquer forma, ainda que a obrigatoriedade à cobertura do
medicamento para o caso da moléstia acometida pelo apelado tenha
se dado somente a partir de , fato é que o fármaco foi10/02/2023
inserido no rol de coberturas mínimas obrigatórias imposto pela ANS
(fls. 274/277).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, majorando a verba
honorária devida ao patrono da apelada para 16% do valor da causa,
nos termos do artigo 85, §11º, do CPC."
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A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade de custear o medicamento indicado pelo médico

® para tratamento de dermatite atópica grave)assistente (Dupimulab - Dupixent .

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, após a devida instrução processual, entendeu que o tratamento indicado ao
paciente possui excepcionalidade a justificar o custeio pela operadora, sendo devida
a cobertura contratual (fls. 405/409).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em reanálise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de plano de saúde, tendo
em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias do caso
concreto para reconhecimento das garantias de tratamentos aos quais
a recorrida teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Ressalto que a decisão proferida aborda a obrigatoriedade de cobertura
de fármaco, ao argumento de que há previsão no Rol da ANS.

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às ori
entações jurisprudenciais desta Corte sobre a obrigatoriedade do custeio do

®medicamento Dupimulab - Dupixent , de acordo com as quais "o
medicamento Dupixent (Dupilumabe) prescrito pelo médico assistente para
tratamento de Dermatite Atópica Grave e Refratária consta da RN-ANS nº 465/2021
como medicamento de cobertura obrigatória para o tratamento da condição, de modo

(AgInt no AREsp n. 2.557.271/SP,que deve ser custeado pelo plano de saúde" 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,16/9/2024
DJe de  e AgInt no REsp n. 1.989.664/SP, relator Ministro João Otávio de18/9/2024
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

.No mesmo sentido:

 

CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. DERMATITE ATÓPICA GRAVE.
MEDICAMENTO. DUPILUMABE. INCORPORAÇÃO AO ROL DA
ANS. APLICAÇÃO SUBCUTÂNEA. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
SÚMULA N. 83/STJ. PREENCHIMENTO DOS CRITÉRIOS DA DUT.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia a definir a obrigatoriedade de o plano de
saúde custear o medicamento Dupilumabe para tratamento de
dermatite atópica grave.

2. A orientação firmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo está em
conformidade com a jurisprudência desta Corte, que entende ser de
cobertura obrigatória, por parte dos planos de saúde, o medicamento
Dupilumabe (Dupixent) para o tratamento de dermatite atópica grave e
refratária. Precedentes. Súmula n. 83/STJ.

Documento eletrônico VDA48062430 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:20:01
Código de Controle do Documento: b90640c6-fd27-40f4-9127-bb23661ac7d0



3. Reconhecer, como pretende o recorrente, que o medicamento em
discussão não preenche os critérios da DUT da ANS e, portanto,
afastar a obrigatoriedade de custeio demanda o reexame das provas
dos autos, o que encontra óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.595.365/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 23/4/2025

 

 

Acrescento, ainda, que "as operadoras de planos de saúde podem
limitar as doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de

 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 2% (dois por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.190.663 / SP
Número Registro: 2024/0487575-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10051270620228260009

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 
CRISTÓVÃO

ADVOGADOS : VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
DOMENICO MARRA DUARTE - SP296732

RECORRIDO : CAUA ESTUQUE BRITTO ZANARDO
ADVOGADOS : ANA CAROLINA NOGUEIRA - SP309731

ANA PAULA MARCHIORETTI DA SILVA - SP381459
GRAZIELA CALVIELLI DE MOURA - SP379570

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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